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MUNICÍPIO DE RODEIRO
Praça São Sebastião, 215 - Centro – Rodeiro – MG

CEP: 36.510-000 CNPJ: 18.128.256/0001-44


DESPACHO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2025

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços estimados de produção e veiculação de áudio por meio de Propaganda Volante, para divulgação de comunicados, atos oficiais, avisos e convocações, de interesse da Prefeitura Municipal de Rodeiro e suas Secretarias. 
DO RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por Vai Ali Comunicação Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 22.806.727/0001-01, contra a decisão da pregoeira que julgou habilitada a empresa Elson Gomes Filho, alegando em síntese o que segue:

- Que o edital é bem claro ao salientar que a empresa deve ser capaz de não apenas realizar a veiculação do áudio, bem como produzi-lo. Neste sentido a empresa em questão não foi capaz de demonstrar capacidade técnica para cumprimento de tal requisito, pois no CNPJ da mesma não possui CNAE compatível para o exercício da atividade objeto do edital.
- Que o Termo de Referência veda a subcontratação do objeto, sendo que a recorrida não possui cnae para produção de áudio.
Ao final requereu a reforma da decisão da pregoeira a fim de inabilitar a recorrida no certame.

No prazo legal nenhuma empresa apresentou contrarrazões.

DOS FUNDAMENTOS

Em análise minuciosa dos argumentos apresentados foi constatado que os mesmos devem prosperar.
Realmente a empresa que ofertou melhor preço não possui no seu contrato social objeto compatível com o licitado para produção de áudio.

Temos que é obrigatória a compatibilidade entre a atividade empresarial do licitante e a pretensão contratual administrativa, com fundamento na proporcionalidade e na busca da proposta mais vantajosa.

Nesse diapasão, consubstanciado nas informações constantes nos autos, verifica-se que a empresa não comprovou os requisitos de habilitação jurídica e qualificação técnica, vez que não ficou demonstrada a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação apresentada não comprovou a autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Conforme Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, a qual consagra o princípio da autotutela administrativa, a Administração Pública tem o poder-dever de controlar seus próprios atos, revendo-os e anulando-os quando houverem sido praticados com alguma ilegalidade;

Neste contexto, a autotutela abrange o poder de reformar, anular, convalidar e, ainda, o poder de revogar atos administrativos.

Assim ensina o doutrinador, Marçal Justen Filho: 

“a autoridade tem o poder-dever de examinar a validade dos atos praticados pelos particulares, pronunciar nulidades, sanar defeitos irrelevantes, decidir recursos, proclamar o resultado.

Assim, a reforma da decisão é medida que se impõe em homenagem aos princípios da legalidade, vinculação ao edital e igualdade entre os licitantes.
CONCLUSÃO

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, livre concorrência, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, proporcionalidade, isonomia entre os licitantes e busca da proposta mais vantajosa que a Administração Pública está adstrita;

CONSIDERANDO ainda todas as peças que instruem o presente processo licitatório, a Comissão de Contratação, DECIDE:

1. CONHECER do recurso interposto pela empresa Vai Ali Comunicação Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 22.806.727/0001-01, por ser próprio e tempestivo.
2.No mérito, DEFERIR o recurso apresentado, reformando a decisão anteriormente prolatada para o fim de inabilitar a empresa 22.177.467 ELSON GOMES FILHO, CNPJ 22.177.467/0001-44.
3. DESIGNAR a reabertura da sessão para o dia 16 de maio de 2025, às 9:00, para realização de ulteriores procedimentos afetos ao certame, através da Plataforma de Licitações da AMM Licita, endereço eletrônico www.ammlicita.org.br.
4.Dar ciência às licitantes.

Rodeiro, 13 de junho de 2025.
Lilian Aparecida da Silva Medina

Pregoeira

Natália Ferreira

Equipe de Apoio

Isabella Nogueira Gomes

Equipe de Apoio
Ciente da decisão supracitada

Eline Martins da Costa
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